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MINUTA DO CONTRATO Nº 047/2024 
Processo Nº 209/2024. 
Pregão Eletrônico Nº 014/2024. 

 
 

 
Termo de Contrato Nº 047/2024, Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins e a Empresa OI S.A., visando a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de telefonia fixa no 
intuito de atender as demandas da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins. 

 
 
 

CONTRATANTE:  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o Nº 25.053.125/0001-00, sediada à Praça dos Girassóis, s/n°, em Palmas – TO, neste ato representado 
pelo seu Presidente, Deputado AMÉLIO CAYRES, portador da CI/RG Nº 1.197.392 SSP/TO e CPF Nº 394.763.161-
87, nomeado pelo ato da 10ª Legislatura, 1ª Sessão Legislativa 1º de fevereiro de 2023.  

CONTRATADA:  
OI S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua do Lavradio, nº 71, 
2º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no Ministério da Fazenda sob o nº 76.535.764/0001-43, por seus 
representantes legais o Sr. ROSALVO OLIVEIRA SILVA JUNIOR, brasileiro, casado, gerentes de vendas, inscrito 
no CPF 693.002.751-00, portador do RG nº 989.034 SSP/MT e o Sr. PABLO AUGUSTO COSTA, Brasileiro, 
Casado, Executivo de Negócios, inscrito no CPF 975.272.891-04, portador do RG nº 3.927.117, PC/PA. 
 
As partes têm justos e certos o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Tendo em vista o que consta no Processo nº 209/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 014/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO (art. 92, I e II) 

2.1. Constitui objeto do presente, a contratação de empresa devidamente autorizada pela ANATEL, especializada 
na prestação de Serviço de Telefonia Fixa, Local, Longa Distância Nacional – LDN e Longa Distância Internacional 
– LDI, de acordo com especificações e localidades estabelecidas, mediante licitação regida pela Lei n°. 14.133/21 
e suas alterações posteriores, para atender as necessidades da Assembleia Legislativa do Tocantins, de acordo 
com as especificações e quantitativos constantes no Edital e anexos. 

2.2. Detalhamento do objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
 

UNID. 
VALOR 

UNIT. (R$) 
VALOR 
TOTAL/ 

MÊS (R$) 

VALOR 
TOTAL/ANO 

(R$) 

1 
Serviço telefônico local – ligações Fixo/Fixo 
(minutos) 

7.000 serviço 0,02 140,00 1.680,00 

2 
Serviço telefônico local – ligações Fixo/Móvel 
(minutos) 

6.000 serviço 0,19 1.140,00 13.680,00 

3 
Faixa de numeração – bloco de 50 ramais 
(assinatura) 

8 serviço 100 800,00 9.600,00 
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4 
Entroncamento Digital E1 para 30 canais de PABX 
(assinatura) 

5 serviço 299,00 1.495,00 17.940,00 

5 
Instalação/Mudança de Endereço Entroncamento 
Digital E1 

5 serviço 0,00 0,00 0,00 

6 
Serviço Telefônico de longa Distância Nacional 
(interurbana) em chamadas Fixo/Fixo (minutos) 

1.000 serviço 0,04 40,00 480,00 

7 
Serviço Telefônico de longa Distância Nacional 
(interurbana) em chamadas Fixo/Móvel (minutos) 

800 serviço 0,21 168,00 2.016,00 

8 
Serviço Telefônico de longa Distância Internacional 
(interurbano) em chamadas Fixo/Fixo (minutos) 

50 serviço 1,54 77,00 924,00 

9 
Serviço Telefônico de longa Distância Internacional 
(interurbano) em chamadas Fixo/Móvel (minutos) 

50 serviço 2,37 118,50 1.422,00 

 VALOR TOTAL (R$) 3.978,50 47.742,00 

2.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1. O Termo de Referência; 

2.3.2. O Edital da Licitação; 

2.3.3. A Proposta do contratado; 

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses contados da assinatura do Termo contratual, 
conforme o artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. O contrato poderá ter sua vigência prorrogada até o limite decenal, observado o disposto no art. 107 da Lei 
nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO (art. 92, IV, V e VII) 

4.1. A Contratada deve entregar, antes da ativação do serviço, documento com a identificação e a descrição de todo 
o equipamento instalado, incluindo as configurações básicas. 

4.2. A empresa responsável pela prestação do serviço, será a responsável por toda instalação e manutenção 
relativas ao serviço para o endereço constante neste ETP, sendo a parte interna acompanhada por equipe técnica 
da Contratante. 

4.3. A prestadora de serviços deverá oferecer serviço de abertura de chamados 24 x 7 cujo acesso possa ser feito 
por e-mail, internet ou acessado por número único não tarifado, seguindo a especificação do SLA. 

4.4. A prestadora de serviço deverá garantir o sigilo e a confidencialidade das chamadas telefônicas, bem como de 
todas as informações de que venham a ter conhecimento por conta da prestação do serviço objeto deste 
instrumento, fazendo tal exigência também a seus empregados que venham a prestar serviços no âmbito da ALETO 
ou que tenham acesso a informações da instituição. 

4.5. A quebra ou violação do sigilo telefônico e de dados, salvo por ordem judicial nas hipóteses e na forma que a 
Lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal, a qualquer momento, ensejará a 
rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

4.6. A empresa vencedora não poderá fazer uso da rede local da Contratante, inclusive da internet ou de seus 
equipamentos, como switches e servidores, sendo de sua responsabilidade todo o material (cabos, conectores, etc), 
equipamentos e mão de obra, destinados à instalação e ativação dos serviços objeto da contratação. 

4.6. Requisitos dos serviços: 

4.6.1. Os serviços telefônicos digitais deverão ser RD2 ou ISDN; 
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4.6.2. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) modalidade local, com origem das chamadas em terminais do 
STFC utilizados na Sede da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins e seus anexos, através de 08(oito) 
feixes E1 a 2Mbps, contendo 30 canais cada com 50 ramais DDR (MCDU), cujo destino destas chamadas seja 
outros terminais do STFC (Fixo-Fixo) ou do Serviço Móvel Pessoal ou Especial (Fixo-Móvel); 

4.6.3. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) modalidade local, com origem das chamadas em terminais do 
STFC utilizados pela Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, na cidade de Palmas e/ou nas cidades do 
interior do Estado do Tocantins, através de 01(um) feixe E1 a 2Mbps, contendo 30 canais e 50 ramais DDR (MCDU), 
cujo destino destas chamadas seja outros terminais do STFC (Fixo-Fixo) ou do Serviço Móvel Pessoal ou Especial 
(Fixo-Móvel); 

4.6.4. Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) na modalidade, Longa Distância Nacional –LDN e Longa Distância 
Internacional - LDI, com origem das chamadas em terminais do STFC, cujo destino destas chamadas seja outros 
terminais do STFC (Fixo-Fixo) e Serviço Móvel Pessoal/Serviço Móvel Especial (Fixo-Móvel). 

4.6.5. Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade Longa Distância Nacional originados em Serviço Móvel 
Pessoal (VC-2 e VC-3) a partir de localidades situadas na Região 2 do Plano Geral de Outorgas (PGO) da ANATEL. 

Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade Longa Distância Nacional originados em Serviço Móvel Pessoal 
(VC-2 e VC-3) a partir de localidades situadas na Região 1 ou na Região  

4.6.6. Serviço de Discagem Direta Gratuita – DDG (0800) com ligações recebidas a partir de acessos STFC e 
acessos SMP, na modalidade Local e Longa Distância Nacional – LDN. 

4.7. Requisitos da portabilidade numérica 

4.7.1. Caso a Contratada não seja a mesma prestadora dos serviços para telefonia fixa do contrato anterior, caberá 
à contratada solicitar a portabilidade dos atuais números telefônicos, em conformidade com a Resolução ANATEL 
nº 754, de 12/08/2022. 

4.7.2. Conforme estabelecido pela ANATEL, a portabilidade deverá ser efetivada em prazo não superior a 3 (três) 
dias úteis, contados a partir da autorização ou convocação da contratante. 

4.7.3. Para a efetivação da portabilidade será aceito, pela CONTRATANTE, a indisponibilidade da respectiva linha 
por até (02) duas horas, conforme estabelece as normas da ANATEL. 

4.7.4. Todos os telefones atualmente em uso pela ALETO deverão ser migrados para a empresa contratada da 
seguinte forma: 

4.7.4.1. Serão migrados para a empresa contratada os números vinculados ao PABX (faixa DDR), relativos ao STFC; 

4.7.4.2. A data e horário da portabilidade deverá ser comunicada à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 
2 dias; 

4.7.4.3. A data e horário da portabilidade quando possível deverá ser realizada em horário fora do expediente do 
Tribunal ou em final de semana a critério da Contratada; 

4.8. Requisitos do perfil de tráfego 

4.8.1. O perfil mensal de tráfego das ligações telefônicas efetuadas, especificado neste projeto, servirá, tão somente, 
de subsídio às empresas interessadas na formulação das propostas, na análise e aferição da proposta mais 
vantajosa para este. O perfil indicado, no entanto, não se constitui em qualquer compromisso futuro para a ALETO, 
haja vista que o quantitativo de minutos de ligações foi estimado com base em levantamento de ligações telefônicas 
realizadas durante a vigência do atual contrato; 

4.8.2. Repassar à Contratante, durante a vigência do contrato, todas as vantagens e descontos nas tarifas por ela 
oferecidos no mercado para o plano de serviços utilizado como referência em sua proposta, sempre que esses forem 
mais vantajosos do que os constantes no instrumento contratual; 
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4.8.3. Nos preços das ligações telefônicas deverão estar incluídas as despesas com salários, encargos sociais, 
fiscais e comerciais, bem como, ainda, quaisquer outros referentes à composição do preço final dos serviços de 
telefonia (ICMS, PIS/PASEP e COFINS), nada mais sendo lícito pleitear a esse título; 

4.8.4. Todos os materiais e serviços necessários às instalações e conexões dos Troncos de Entrada e Saída do 
STFC serão fornecidos pela Contratada, sem ônus adicional de qualquer natureza para a Contratante. Caberá à 
Contratante disponibilizar a infraestrutura de rede interna para utilização pela operadora. A infra-estrutura externa 
(Rede Externa), necessária para a instalação dos Troncos E1 do Serviço Telefônico Fixo Comutado na modalidade 
Local – independente do meio em que estes forem disponibilizados, será de exclusiva responsabilidade da 
Contratada. 

4.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

4.10. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias, mediante simples apostila. 

4.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

4.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

4.13. Preposto 

4.13. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

4.13.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa na cidade, local da execução do objeto durante o período 
do contrato. 

4.13.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

4.14. Da fiscalização 

4.14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

4.14.2. Fiscalização Técnica 

4.14.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

4.14.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

4.14.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

4.14.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

4.14.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

4.14.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, VII). 
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4.14.3. Fiscalização Administrativa 

4.14.3.1.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

4.14.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

4.14.4. Gestor do Contrato 

4.14.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

4.14.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

4.14.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

4.14.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII). 

4.14.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X). 

4.14.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

4.14.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V) 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 47.742,00 (quarenta e sete mil, setecentos e quarenta e dois reais) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, entregas, montagens, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7.1. A fatura será paga, desde que devidamente atestada e acompanhada dos documentos comprobatórios exigidos, 
no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da data de sua disponibilização no Portal da operadora mediante ordem 
bancária creditada em conta corrente da Contratada. 

7.2. A Contratante poderá deduzir da Fatura, do montante a pagar, os valores correspondentes a multas contratuais 
ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos da legislação aplicável e do correspondente instrumento 
de contrato (Nota de Empenho) gerada no Sistema de finanças da ALETO. 

7.3. A Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, contribuições sociais, quando a legislação assim 
exigir. 

7.4. Fatura/Nota Fiscal a ser apresentada deverá compreender demonstrativo de utilização dos serviços telefônicos 
no período considerado, evidenciando, no mínimo, para cada linha telefônica, a identificação individual das 
chamadas de longa distância nacional realizadas e, indistintamente, das chamadas destinadas a aparelhos móveis, 
com especificação do horário, tempo de duração e o correspondente valor total tarifado. 

7.5. Caso seja possível, o período de faturamento deverá coincidir com o respectivo mês civil, sendo que, no mês 
de dezembro, deverá se encerrar no dia 31 (trinta e um). 

7.6. Os serviços telefônicos objeto deste Termo deverá ser reconhecidos e cobrados dentro do prazo máximo 
definido em regulamentação específica da ANATEL. Os serviços faturados fora do prazo regulamentar não obrigam 
a Contratante a quitá-los, sendo que sua fiel observância representa exclusiva responsabilidade da Contratada. 

7.7. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada quando forem constatadas as irregularidades abaixo 
especificadas, sendo que tais situações não caracterizam inadimplência da Contratante e, por conseguinte, não 
geram direito à compensação financeira: 

a) serviços não abrangidos pelo objeto contratual; 

b) ligações que não foram originadas em nosso (s) terminal(is); 

c) chamadas com a incidência de tarifas maiores que as estabelecidas no processo licitatório; 

d) ausência de comprovação da regularidade, conforme condições de habilitação, previstas no Edital. 

7.8. Na hipótese de cobrança indevida de ligações telefônicas, a CONTRATADA deverá reapresentar Fatura/Nota 
Fiscal adequadamente corrigida, isenta dos vícios originais, com a fixação de novo prazo de vencimento para a 
realização do correspondente pagamento. 

7.9. Caso a Contratante efetue o pagamento de valores cobrados indevidamente, a Contratada, consoante o 
disposto no art. 98, caput e § único, do Regulamento do Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC, aprovado pela 
Resolução ANATEL nº 426, de 09/12/2005, deverá, no próximo documento de cobrança ou por outro meio indicado 
pela Contratante, promover a devolução de valor igual ao dobro do que se pagou em excesso, acrescido dos 
mesmos encargos moratórios. 

CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V) 

8.1 As tarifas serão reajustadas de acordo com a variação registrada pela ANATEL através do Índice de Serviços 
de Telecomunicações (IST), observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses, considerados a partir 
do início da prestação do serviço. 

8.2. Na hipótese de a ANATEL determinar a redução de tarifas, de maneira análoga, a CONTRATADA deverá 
repassar à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base, as tarifas reduzidas. 

8.3. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à Contratante, por meio de documento oficial expedido pela 
CONTRATADA 

8.4. Os reajustes realizados por índices oficiais do setor, se darão por simples apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1. A Contratante será a responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas 
legais direta e indiretamente aplicáveis ao Contrato. 

9.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato. 

9.3. Processar e liquidar a Nota Fiscal / Fatura correspondente ao valor da aquisição dos serviços através de Ordem 
de Pagamento Bancária. 

9.4. Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para execução dos serviços referentes 
ao objeto, quando necessário. 

9.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da Contratada. 

9.6. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho. 

9.7. Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado palas 
demais prestadoras dos serviços objeto desta contratação, de forma a garantir que continuem a ser os mais 
vantajosos para a Administração. 

9.8. Solicitar, sempre que julgar necessário, a comprovação do valor vigente dos preços na data da emissão da nota 
fiscal fatura de serviços. 

9.9. Controlar as ligações realizadas e documentar as ocorrências havidas. 

9.10. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, inclusive quanto à continuidade da 
prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve 
ser interrompida. 

9.11. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, por intermédio da Diretoria de Área de Tecnologia da 
Informação. 

9.12. Notificar a Contratada acerca de eventuais falhas ou irregularidades constatadas na execução dos serviços 
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. Deve-se, para tanto, utilizar o canal de atendimento 
disponibilizado pela Contratada especificamente para esse fim. 

9.13. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 

9.14. Exigir o fiel cumprimento de todos os requisitos acordados e da proposta apresentada, podendo rejeitar os 
serviços no todo ou em parte, caso não estejam sendo prestados com qualidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. Designar consultor para acompanhamento do objeto contratado e atendimento das reclamações feitas pela 
Contratante. 

10.2. Fornecer número telefônico para registro das reclamações sobre o funcionamento do serviço contratado, com 
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana. 

10.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
solicitação da Contratante. 

10.4. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, 
tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos, contribuições, indenizações, vale-refeição, vale-
transporte, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas, conforme a legislação. 

10.5. Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, 
quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pela Contratante. 

10.6. Repassar à Contratante, durante o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao 
mercado, para clientes de perfil e porte similares aos da Contratante, sempre que esses forem mais vantajosos do 
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que os ofertados no contrato. 

10.7. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem, 
ainda, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL, 
inclusive quanto aos preços praticados. 

10.8. Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer, 
degradando a qualidade do serviço, serem sanadas em até 8 (oito) horas após o devido registro da reclamação pela 
Contratante. 

10.9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e 
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica. 

10.10. Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Contratante, inerentes ao objeto do contrato. 

10.11. Atender de imediato as solicitações, corrigindo no prazo máximo de 8 (oito) horas, após o devido registro da 
reclamação pela Contratante, qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados. 

10.12. Fornecer à Contratante, mensalmente, nota fiscal fatura de serviços com todas as contas em uma única conta 
agrupadora. 

10.13. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos julgados necessários. 

10.14. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 

10.15. Garantir o sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas através desta contratação, exceto nos casos 
de ação judicial deferida. 

10.16. Responder por quaisquer interferências de estranhos nos acessos em serviço, como escutas e grampos, 
bem como zelar pela integridade da comunicação, exceto nos casos de ação judicial deferida. 

10.17. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços 
sem prévia autorização da Contratante; 

10.18. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

10.19. Designar e indicar funcionários competentes com poderes de decisão das áreas de atendimento ao 
consumidor, comercial, contratos, assistência técnica, assessoria jurídica, faturamento e gerência local (Palmas - 
TO) e regional para atenderem as solicitações, informações, reclamações, sugestões e fazer o relacionamento direto 
com a Contratante independentemente do serviço 0800, além de acompanharem a execução do contrato. 

10.20. Os funcionários da Contratada indicados conforme subitem anterior, deverão ser identificados por crachá, 
devendo constar nome, cargo, setor/área, telefones comerciais fixo e celular, endereço para correspondências 
oficiais e endereço eletrônico. 

10.21. Se durante a vigência do Contrato algum destes funcionários for substituído, deverá a Contratada informar 
seu substituto a Contratante, para que seja realizado o devido aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

Docusign Envelope ID: D0AADC1F-F8E7-41FA-8ADF-7C5468A04105



 
 

Assembleia Legislativa do Tocantins 

Palácio Deputado João D’Abreu – Praça dos Girassóis S/N – Palmas – Tocantins 

CEP 77.001-902 – Telefone: (63) 3212-500 –  www.al.to.leg.br                                                                      Página 9 de 11 
 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,  

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 
o limite de 20 (vinte) dias. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
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serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 
161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária:  010100 - Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins; Programa de Trabalho: 
01.126.1141.2258 – Manutenção de Serviços de Informática; Elemento da Despesa: 3.3.90.40. Serviços de 
tecnologia da Informação e Comunicação — Pessoa Jurídica.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

16.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do art. 124 da Lei nº 14.133/2021, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras e, no caso de 
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reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). (Art. 125, 
caput, da Lei nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 
ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527 de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 
serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro de Palmas/TO, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que a Contratada tenha 
ou venha a assumir. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA. 
 
 
 
Palmas / TO, 14 de novembro de 2024. 
 

 
 
 
 

ROSALVO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR 
Representante da Empresa OI S.A. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

 PABLO AUGUSTO COSTA 
Representante da Empresa OI S.A. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
 

 
 
 

 Deputado AMÉLIO CAYRES 
Presidente ALETO 

 

 
 
 

Testemunhas: 
 

Por parte da Contratante 
Nome: 
CPF: 

 

 Por parte da Contratada 
Nome: 
CPF: 
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$0.00 per-page fee. You may request delivery of such paper copies from us by following the 

procedure described below. 

 

Withdrawing your consent  

If you decide to receive notices and disclosures from us electronically, you may at any time 

change your mind and tell us that thereafter you want to receive required notices and disclosures 

only in paper format. How you must inform us of your decision to receive future notices and 

disclosure in paper format and withdraw your consent to receive notices and disclosures 

electronically is described below. 

 

Consequences of changing your mind  

If you elect to receive required notices and disclosures only in paper format, it will slow the 

speed at which we can complete certain steps in transactions with you and delivering services to 

you because we will need first to send the required notices or disclosures to you in paper format, 

and then wait until we receive back from you your acknowledgment of your receipt of such 

paper notices or disclosures. Further, you will no longer be able to use the DocuSign system to 

receive required notices and consents electronically from us or to sign electronically documents 

from us. 

 

All notices and disclosures will be sent to you electronically  

Termos de Assinatura e Registro Eletrônico criado em: 16/02/2022 14:29:26
Partes concordam em: Pablo Augusto Costa



Unless you tell us otherwise in accordance with the procedures described herein, we will provide 

electronically to you through the DocuSign system all required notices, disclosures, 

authorizations, acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you during the course of our relationship with you. To reduce the chance of you 

inadvertently not receiving any notice or disclosure, we prefer to provide all of the required 

notices and disclosures to you by the same method and to the same address that you have given 

us. Thus, you can receive all the disclosures and notices electronically or in paper format through 

the paper mail delivery system. If you do not agree with this process, please let us know as 

described below. Please also see the paragraph immediately above that describes the 

consequences of your electing not to receive delivery of the notices and disclosures 

electronically from us. 

 

How to contact Oi Soluções - Sub Account:  

You may contact us to let us know of your changes as to how we may contact you electronically, 

to request paper copies of certain information from us, and to withdraw your prior consent to 

receive notices and disclosures electronically as follows: 

To contact us by email send messages to: niara.santos@oi.net.br 

 

To advise Oi Soluções - Sub Account of your new email address  

To let us know of a change in your email address where we should send notices and disclosures 

electronically to you, you must send an email message to us at niara.santos@oi.net.br and in the 

body of such request you must state: your previous email address, your new email address.  We 

do not require any other information from you to change your email address.  

If you created a DocuSign account, you may update it with your new email address through your 

account preferences.  

 

To request paper copies from Oi Soluções - Sub Account  

To request delivery from us of paper copies of the notices and disclosures previously provided 

by us to you electronically, you must send us an email to niara.santos@oi.net.br and in the body 

of such request you must state your email address, full name, mailing address, and telephone 

number. We will bill you for any fees at that time, if any. 

 

To withdraw your consent with Oi Soluções - Sub Account  

To inform us that you no longer wish to receive future notices and disclosures in electronic 

format you may: 



i. decline to sign a document from within your signing session, and on the subsequent page, 

select the check-box indicating you wish to withdraw your consent, or you may; 

ii. send us an email to niara.santos@oi.net.br and in the body of such request you must state your 

email, full name, mailing address, and telephone number. We do not need any other information 

from you to withdraw consent..  The consequences of your withdrawing consent for online 

documents will be that transactions may take a longer time to process.. 

 

Required hardware and software  

The minimum system requirements for using the DocuSign system may change over time. The 

current system requirements are found here: https://support.docusign.com/guides/signer-guide-

signing-system-requirements.  

 

Acknowledging your access and consent to receive and sign documents electronically  

To confirm to us that you can access this information electronically, which will be similar to 

other electronic notices and disclosures that we will provide to you, please confirm that you have 

read this ERSD, and (i) that you are able to print on paper or electronically save this ERSD for 

your future reference and access; or (ii) that you are able to email this ERSD to an email address 

where you will be able to print on paper or save it for your future reference and access. Further, 

if you consent to receiving notices and disclosures exclusively in electronic format as described 

herein, then select the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’ before 

clicking ‘CONTINUE’ within the DocuSign system. 

By selecting the check-box next to ‘I agree to use electronic records and signatures’, you confirm 

that: 

 You can access and read this Electronic Record and Signature Disclosure; and 

 You can print on paper this Electronic Record and Signature Disclosure, or save or send 

this Electronic Record and Disclosure to a location where you can print it, for future 

reference and access; and 

 Until or unless you notify Oi Soluções - Sub Account as described above, you consent to 

receive exclusively through electronic means all notices, disclosures, authorizations, 

acknowledgements, and other documents that are required to be provided or made 

available to you by Oi Soluções - Sub Account during the course of your relationship 

with Oi Soluções - Sub Account. 
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